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É A RELIGIÃO SEPARÁVEL? 
O CONFLITO DAS INTERPRETAÇÕES

 
ALFREDO TEIXEIRA *

A possibilidade de uma resposta socioantropológica à pergunta “é a religião 
separável?” confronta-se com o problema da delimitação social do religioso. Este 
confronto tem uma expressão mais dramática no campo da sociologia, uma vez 
que esta disciplina se tornou, frequentemente, uma ciência dos domínios sociais. 
Tenha-se em conta, também, que a própria investigação ficou afetada pelo desti‑
no da religião na Europa ocidental, lida à luz do dualismo próprio do paradigma 
sociológico da secularização: de um lado, a sua especialização institucional do reli‑
gioso, do outro, o seu recuo para a vida privada, para a esfera da consciência indivi‑
dual. Neste breve ensaio, procura explorar-se o terreno das anomalias deste modelo, 
mostrando a sua insuficiência heurística. Como se sublinhará, é precisamente a 
partir do imperativo da liberdade de consciência e da narrativa da emancipação 
individual que o religioso se recompõe na cena pública.

No âmbito da antropologia social, dificilmente se pode encontrar a mesma 
urgência quanto à definição de religião – talvez porque uns partiram na demanda 
da “estrutura”, que é anterior e transversal aos diversos subsistemas sociais, e outros 
privilegiam a “situação”, descobrindo aí sequências de ação copresentes, e prescin‑
dindo da necessidade de as rotular de forma sistémica. O facto de a antropologia 
social identificar um terreno como objeto implica que a ação e os atores se com‑
preendam a partir do seu próprio hibridismo.

Procura-se aqui, a partir de alguns exemplares do património teórico do 
pensamento antropológico, mostrar como o religioso e o político podem ser descri‑
tos a partir de estruturas simbólicas homólogas. Isso permitirá colocar a hipótese 
de que o núcleo das tensões próprias da modernidade europeia ocidental não se 
encontre, em primeira instância, nessa oposição entre religião e política, mas na 
cesura entre a experiência coletiva e a afirmação da autonomia do indivíduo. Essa 

*  Universidade Católica Portuguesa, Centro de Estudos de História Religiosa (UCP-CEHR), Portugal; Doutor 
em Antropologia Política pelo Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa. Professor Auxiliar na 
Faculdade de Teologia da Universidade Católica Portuguesa.

  https://orcid.org/0000-0002-8946-5538
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descontinuidade pode descrever-se num arco plural de categorias políticas: holis‑
mo/individualismo, comunidade/sociedade, etnicidade/cidadania, entre outras.

No caso da sociologia da religião, esta cesura reflete-se na hegemonia do 
paradigma da recomposição individual do religioso que invadiu os estudos e en‑
saios a partir dos anos 90. Neste quadro social de emancipação dos sujeitos face às 
instituições sociais, a indagação sociológica escolheu, com frequência, as figuras 
do religioso disseminado, cenário dissolvente de grande parte dos pressupostos in‑
telectuais acerca da separação do religioso e do político. O programa de Danièle 
Hervieu-Léger é um exemplo claro:

«em lugar de considerar as formas disseminadas do religioso a partir do prisma das religiões 
institucionais diferenciadas, tomadas como o núcleo duro do religioso, eu assumo como pro‑
grama a consideração do conjunto das configurações empiricamente identificáveis do social, 
do cultural e do simbólico na modernidade, a partir da dimensão transversal de um religioso 
que trabalha em toda a espessura das nossas sociedades: na política, na ciência moderna, na 
estruturação das relações familiares e intergeracionais, na atividade económica, na criação es‑
tética, nas relações homens-mulheres, nas relações com o estrangeiro, em todos os domínios 
da experiência humana e coletiva nos quais se constrói, se reproduz e se atualiza a referência 
crente à autoridade legitimadora de uma tradição» 1.

Podemos multiplicar as interrogações. Estamos perante o programa de uma 
cientista social que quer ver sobreviver o objeto da sua disciplina? Ou estamos pe‑
rante a consciência de que na linguagem da “separação/delimitação” se traduz uma 
luta pelo controlo dos processos de simbolização da identidade coletiva?

1.
A antropologia política descobriu na estrutura do crer um substrato nativo 

da sociabilidade humana. Partindo da observação de que os indivíduos e as diver‑
sas instâncias sociais não têm uma relação simplesmente dual, descobre-se que a 
construção social de crédito – a crença – supõe a existência de um “terceiro” (Deus, 
o Estado, a Família, a Empresa, a Casa, o Partido, etc.). Nessa referência se funda 
a autenticidade e a autoridade de terminado discurso ou de certo gesto. Michel de 
Certeau sublinhou que a legitimidade da crença se constrói na referência a uma 
Alteridade recebida, enunciada por um locutor cuja fidelidade se supõe 2. Esse tra‑
balho social de credibilização do locutor, através das relações estabelecidas com 
o Outro recebido, poderia ser descrito, prolongando a conceitualidade de Pierre 
Legendre, como um trabalho de “emblematização” do sujeito 3.

Os trabalhos do historiador Ernst Kantorowicz tornaram-se um terreno pri‑
vilegiado de exploração antropológica desta experiência de construção do político 

 1  Danièle Hervieu-Léger – La religion pour mémoire. Paris: Cerf, 1993.
 2  Cf. Michel de Certeau – Croire: une pratique de la différence. Documents de travail et prépublications A 106. 
Urbino: Centro Internazionale di Semiotica e di Linguistica, 1981; Michel de Certeau – L’institution du croire: 
Note de travail. Recherches de Science Religieuse. 71 (1983) 61-80.
 3  Aproxime-se a metáfora da própria etimologia: “emblema”, aquilo que é aplicado, embutido, encrostado, 
incorporado, no ferro ou na madeira (Cf. Pierre Legendre – Sur la question dogmatique en Occident: Aspects 
théoriques. Paris: Fayard, 1999, p. 25, 51s, 55). Esta metáfora aproxima-se de uma outra, a do “sujeito monu‑
mental”, ou seja, o sujeito reescrito pelas instituições enquanto sua própria representação (Cf. Pierre Legendre 

– Sur la question dogmatique en Occident, p. 45).
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através da referência a uma Alteridade. Essa Alteridade encontra-se para além da 
afirmação do desejo individual, ultrapassa a lei do mais forte, vence a anomia e 
liberta as sociedades das arbitrariedades do destino. Tal trabalho social pode ser 
resumido numa das fórmulas centrais dos estudos de Kantorowicz reunidos em The 
King’s Two Bodies: dignitas non moritur (1957). É este trabalho simbólico que wwra‑
no e a sua função, unidos numa espécie de matrimónio místico 4. No seu itinerário 
de investigação, Kantorowicz identifica três construções da realeza, prevalentes na 
Europa entre o século X e o século XVI:

a) O primeiro descreve-se no modelo da realeza cristocêntrica, em que o rei 
é visto no quadro de uma teologia política da imitação de Cristo, com consequên‑
cias visíveis na própria iconografia. O rei é aí expressão de uma figura teológica 
cristã: simbolicamente, homem por natureza, Deus pela graça.

b) Este modelo teológico e litúrgico de realeza foi substituído por uma rea‑
leza centrada no direito e na justiça. No trânsito de tais transformações, a juris‑
prudência tomou o lugar da teologia. O renascimento do direito romano e o pro‑
tagonismo dos juristas, nos séculos XII e XIII, marcarão o desenvolvimento das 
conceções políticas relativas à natureza do poder secular. Kantorowicz sublinha 
que os juristas do século XIII, versados nos cânones eclesiásticos e no direito civil 
romano, desempenharam um papel decisivo. Na ausência de outra linguagem, os 
códigos teológicos são usados para construir as bases da legitimidade e da sacra‑
lidade do poder imperial e real. O imperador e o rei são apresentados como «pais 
e filhos da justiça», incarnação do direito e «lei viva». Paralelamente, o século XIII 
vê emergir a esfera pública autónoma, condição para que os Estados territoriais 
possam institucionalizar o seu poder, em condições até então só reservadas à Igreja 
e ao Império romano.

c) Esta transferência de legitimidade, num último estádio, explora a noção 
de Igreja “corpo místico” (de que Cristo é a cabeça). Toda a reflexão do historiador 
está orientada pela demanda das relações simbólicas entre a emergência do Estado 
e a construção histórica da Igreja latina, aproximação que se exprime de forma par‑
ticular nas metáforas orgânicas. Kantorowicz mostra que, num primeiro momento, 
o Estado é uma imitação da Igreja, situação que vai dar origem à necessidade de 
coexistência de duas formas de legitimação. A Igreja, como monarquia mística, sob 
a autoridade do Papa (principus et verus imperator) é o protótipo deste novo misti‑
cismo estatal.

A transposição jurídica deste substrato simbólico para o Estado (de que o 
príncipe é a cabeça) inscreverá o político num plano de sacralidade com contornos 
diferentes: enquanto “corpo místico”, o Estado acede ao plano de persona ficta. É 
esta “ficção” que permitirá fundar a imortalidade do Estado, lugar de elaboração 
de uma mística da Pátria, decalcada do martirológio cristão. O Estado, nova Igreja, 
pode agora pedir que por ele se morra. Mas este corpo necessita de uma cabeça 
imortal que lhe assegure a continuidade e a posteridade. Na sua condição de mortal, 
o rei não serve tais propósitos. Que condições permitirão a ficção da imortalidade 

 4  Cf. Ernst Kantorowicz – The King’s Two Bodies: A study in mediaeval political theology. Princeton, NJ: Prin‑
ceton University Press, 1957. Sob a figura dos dois corpos do Rei, a dignidade (ou seja, a função) não morre.
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do rei? Antes de mais, a continuidade que se exprime na organização dinástica, em 
detrimento da unção papal. Mas sobretudo a ficção da coroa, que é o substrato da 
noção de “dignidade real”. Tal ficção assegurará a necessária coexistência do corpo 
natural do rei e o princípio que o transcende: o corpo político. Na perspetiva de 
Kantorowicz, esta ficção política exprime uma das obsessões medievais: a conti‑
nuidade do poder. Perpetuar o poder real, dissociando-o do ofício do seu titular e 
libertando o exercício do poder dos jogos do destino e da força, constitui o objetivo 
fulcral das montagens jurídicas.

Estes estudos têm o mérito de pôr em destaque a necessidade do elemento 
mitológico à vida institucional, elemento que permite essa divisão do monarca: o 
seu corpo real, por um lado, e por outro, o corpo de ficção, em razão do qual o 
rei acede ao estatuto de representação legal da estrutura 5. O dossier reunido por 
Kantorowicz em torno da máxima escolástica que visava o Imperador e o Papa: 
omnia iura habet in scrino pectoris sui (“tem todos os direitos no arquivo do seu 
peito”) é um bom exemplo deste trabalho de ficção que está na base das montagens 
institucionais. Entre as várias glosas, Kantorowicz dá particular atenção àquela que 
esclarece que a máxima se refere à corte de doutores sábios por cuja boca fala o 
mestre do direito 6. A Alteridade surge, assim, na ficção, no território do fantástico 7.

2.
Pierre Legendre, no plano da antropologia do direito, é um dos autores que 

mais amplamente discutiu as teses de Kantorowicz. Legendre aprofunda o trabalho 
sobre a hipótese de que a instituição eclesiástica tenha sido a portadora do princípio 
de organização a que veio a chamar-se Estado 8. Também para Legendre, o Estado 
deve ser visto como edifício construído sobre os alicerces do conceito romano-ca‑
nónico de religio 9.

Confessadamente lacanianas, as observações de Legendre dependem de uma 
perspetiva psicanalítica, onde o pai surge como o “outro”, o “terceiro” face à re‑
lação filho-mãe 10. O pai ultrapassa-se como pessoa física e torna-se uma função 

– enquanto tal, é uma forma vazia que pode ser apropriada por qualquer sistema 
jurídico. A República, o Estado, Deus, o Povo, são nomes para esse respondente úl‑
timo que funda a ordem de um sistema – Legendre chama-lhe a função monoteísta, 
conceito nuclear na sua antropologia política 11. As políticas de nominação foram 

 5  Kantorowicz desenvolve este tema no Cap. VII da obra referida.
 6  Cf. Ernst Kantorowicz – The King’s Two Bodies, p. 24ss, 153ss.
 7  Michel de Certeau – L’absent d l’histoire. Paris: MAME, 1973, p. 177; Raymond Lemieux – Histoire de vie 
et postmodernité religieuse. In Raymond Lemieux; Micheline Milot – Les croyances des Québécois: esquisses 
pour une approche sociologique. Québec: Université Laval, 1992, p. 178-181.
 8  Cf. Pierre Legendre – Sur la question dogmatique en Occident, p. 39s, 51, 86; Pierre Legendre – Leçons VII: 
Le désir politique de Dieu. Étude sur les montages de l’État et du Droit. Paris: Fayard, 1988, p. 110, 222, 223.
 9  Cf. Pierre Legendre – Sur la question dogmatique en Occident, p. 305-309.
 10  Cf. Pierre Legendre – Leçons VII, p. 280.
 11  Legendre concede uma particular atenção à função paternal do Estado moderno (Cf. Pierre Legendre – 
Leçons VII, p. 271-287, 329-330).
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muitas: sob o desígnio do mito andrógino ocidental, através do símbolo duplo da 
Mãe Igreja e do pontífice omnisciente; em tríades como “Deus, Roma, Direito” ou 

“Deus, Pátria, Família” 12. Mas são sempre testemunhos das transformações da repre‑
sentação da relação com a Alteridade, a Referência.

Nos seus estudos sobre o juridismo ocidental, Pierre Legendre observa que 
aquelas tríades devem ser vistas, por isso, como desdobramento do princípio do Pai 
totémico, o que não impede que, a partir desse fundamento único, não nos depa‑
remos com montagens de diferentes níveis hierárquicos 13. Refira-se, nesta linha de 
pensamento, a distinção entre espiritual e temporal e entre eclesiástico e laico, cujos 
efeitos teóricos e institucionais se podem encontrar na “teoria das duas espadas”, ou 
nas formas modernas de divisão de poderes. Esta modalidade de classificação toca 
diretamente os fundamentos europeus modernos da religião e da política. Assim o 
prova a persistência das disputas e das permutas entre si quanto aos fundamentos 
do poder: o poder de representar a origem, o direito à última palavra, o privilégio 
do sentido do humano, etc.

3.
Neste itinerário de descoberta dessa homologia que aproxima o religioso e 

o político na Europa, Michel de Foucault desempenha também um papel singular, 
dado o interesse que revelou pelas articulações entre as figuras do “poder pastoral” 
e do Estado Moderno. Não esqueçamos que Foucault se interessou pelas formas de 
poder que denominou de «governo pela individualização». Este poder que se exer‑
ce sobre a vida quotidiana classifica os indivíduos em categorias, designa-os pela 
sua individualidade própria, fortalece-os na sua identidade, suportando a verdade 
que devem reconhecer e que os outros devem reconhecer neles. É, portanto, uma 
forma de poder que transforma os indivíduos em sujeitos 14.

Na nova estrutura política que se desenvolveu na Europa a partir do século 
XVI, o Estado é visto frequentemente como um tipo de poder político que ignora os 
indivíduos, cuidando apenas os interesses da comunidade. Ao contrário, Foucault 
procura mostrar que talvez nunca tenha existido uma combinação tão complexa 
entre técnicas de individualização e procedimentos totalizantes. O Estado Moder‑
no terá incorporado uma antiga técnica de poder nascida nas instituições cristãs, 
o “poder pastoral”. O cristianismo postula uma teoria segundo a qual certos in‑
divíduos estão aptos, pelas suas qualidades religiosas, a servir os outros enquanto 

“pastores” 15. Na ótica de Foucault, este poder pastoral pode, assim, ser compreendi‑
do a partir de quatro determinações fundamentais: 1) visa assegurar a salvação dos 
indivíduos na vida que há de vir; 2) é um poder que leva o pastor a dar a sua vida 
pelas suas ovelhas; 3) dirige-se não só ao conjunto da comunidade, mas cada indi‑

 12  Cf. Alexis Rosenbaum – L’ordre sacré: les représentations hiérarchiques en philosophie. Paris: Desclée de 
Brouwer, 1999.
 13  Cf. Pierre Legendre – Leçons VII, p. 242s.
 14  Cf. Michel de Foucault – Le sujet et le pouvoir. In Michel de Foucault – Dits et écrits IV (1954-1988). Paris: 
Gallimard, 1994, p. 227.
 15  Cf. Michel de Foucault – Le sujet et le pouvoir, p. 229.
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víduo, e durante toda a sua vida; 4) implica o conhecimento das consciências. No 
modelo de Foucault, o Estado Moderno, enquanto matriz de uma nova individua‑
lização, é o herdeiro dessa forma eclesiástica de poder, nesse trabalho de integração 
providente dos indivíduos numa totalidade, sem anular a sua individualidade 16.

4.
Nas trajetórias da modernidade europeia, boa parte do trabalho institucio‑

nal-normativo foi transferido para o Estado. Mas a mudança de órbita da cons‑
trução do social não implica a obsolescência de todos os recursos de sacralização 
social. O que acontece às funções do «terceiro», na linguagem de Legendre, nas 
sociedades secularizadas e nas formas políticas laicizadas? A presença do Chefe de 
Estado nos lugares simbólicos da ficção coletiva, ou em contextos de ritualidade 
política, articula-se de modo particular com a transcendência de valores como a 
Nação, o Estado, a República, a Terra, a Família, a História. Sob este ponto de vista 
a construção da transcendência política opera num substrato simbólico que pode 
aproximar sociedades muito diferentes e, evidentemente, formas de organização 
política diversas 17 – esta construção da transcendência política não diz respeito 
apenas às sociedades ditas primitivas ou às teocracias. De facto, a constituição mo‑
derna da figura dos chefes de Estado, com competências diversas, de acordo com os 
sistemas, não dispensa a identificação de um conjunto de valores que pré-existem 
à determinação das suas funções, nem o trabalho ritual de produção dos signos 
da legitimidade. O impulso da “continuidade” que habitava o trabalho político e 
teológico sobre os dois corpos do rei está agora inscrito no plano das legitimidades 
do Estado de Direito. Mas, na medida em que está em causa a construção de uma 
coletividade humana, a política continua a não poder reduzir-se ao plano da gestão, 
exigindo as competências da transmissão (ou seja, o transporte no tempo de um 
conjunto de recursos identitários). É essa necessidade de transmissão que continua 
a mobilizar o rito e o mito na elaboração da simbolicidade política 18.

A identificação de um regime republicano implica o trabalho simbólico de 
construção de uma história comum. As referências comuns necessárias ao habitat 
político inscrevem-se no plano da temporalidade. Os “romances nacionais repu‑
blicanos” dão disso testemunho: na medida em que deixa de ser referida a uma 
origem étnica, e se alicerça da identificação de uma soberania política, a nação pode 
desempenhar uma função intermédia, entre o indivíduo e a humanidade, permi‑
tindo aos cidadãos a inscrição numa trama temporal partilhada 19. Ora, esta função 
pode ser afetada pelos efeitos da des-historicização da experiência social e pela des‑
 16  Cf. Michel de Foucault – Le sujet et le pouvoir, p. 230-232.
 17  Cf. Marc Abélès – Anthropologie de l’État. Paris: Armand Colin, 1990, p. 144.
 18  A experiência de orfandade que alguns portugueses exprimiram, na esfera pública, perante a ausência 
do Presidente da República na Praça do Município, em Lisboa, no ano de 2009, numa das emblemáticas 
celebrações da instauração da República, aponta para a persistente necessidade de que um “corpo” faça esse 
transporte da memória.
 19  Cf. Paul Zawadzki – Rites politiques et malaise dans la temporalité. In La modernité rituelle: rites politiques 
et religieux des sociétés modernes. Dir. E. Dianteill; D. Hervieu-Léger; I. Saint-Martin. Paris: L’Harmattan, 2004, 
p. 73-84; Pierre Rosanvallon – La démocratie inachevée. Paris: Gallimard, 2000, p. 410s.
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-culturalização ultramoderna da experiência individual. Debray identifica, a este 
propósito, a afirmação de uma «cultura da extensão» que dá prioridade ao espaço 
em detrimento do tempo, ao imediato em detrimento da duração (sampling e za‑
pping): a contração planetária pulveriza o calendário 20. Por outro lado, em conse‑
quência da moderna emancipação dos indivíduos face às instituições, os regimes 
de sociabilidade centrados nas formas de autovalidação e validação mútua parecem 
dispensar aquele plano de inscrição num coletivo simbólico. Essa desqualificação 
do “público” e do “político” (particularmente visível nos processos de construção 
da Europa comunitária) pode não atingir o plano das legitimidades, protegidas pelo 
Estado, mas afeta o principal capital da “república”: a confiança. Que atores, que 
dinamismos políticos poderão ser portadores daquela função de inscrição numa 
narrativa e numa genealogia – recursos comuns à nação e à religião – no vazio de 
uma coletividade e temporalidade perdidas?

5.
A partir dos modelos interpretativos anteriormente explorados, pode testar‑

-se a hipótese de que a modernidade sócio-política europeia reelaborou, de forma 
multímoda, a dimensão coletiva da salvação, que antes tomava corpo na institui‑
ção eclesial. Tomando o lugar da Igreja, o Estado Moderno conserva a necessidade 
de uma civilidade moral e o ideal de comunhão fraterna. No entanto, o Estado 
moderno experimentará a permanente degradação da sua vocação messiânica. Ele 
não poderá ser a “cidade terrena” de Agostinho, uma vez que, em grande medida 
as dinâmicas sociais se emancipam dos dispositivos institucionais do «fazer crer» 
(Certeau). Face às instituições emerge um indivíduo consciente da sua liberdade 
inalienável, na linha da interioridade agostiniana. Explorando as propostas inter‑
pretativas de Jean-Luc Blaquart, dir-se-ia que a “salvação da alma” subsiste agora 
na afirmação e no cuidado de si; acentua-se a distância entre a ordem coletiva e a 

“salvação” individual 21.
O eixo de interrogação que aqui se explora evita o fechamento da história 

política da religião no Ocidente europeu moderno no conflito (ou transação) Igre‑
ja-Estado. Os dinamismos sociais são também legíveis a partir desse vaivém simbó‑
lico entre os projetos de uma salvação pela via da construção coletiva e as escolhas 
de uma salvação pela conversão individual. Neste modelo de análise, o religioso e 
o político não se opõem em si – essa oposição decorre do impacto das desconti‑
nuidades entre o social e o individual. Nestas circunstâncias, o indivíduo suscita a 
proteção do Estado face ao poder religioso, mas face à perda de credibilidade dos 
projetos políticos reivindica a possibilidade de autovalidar um sentido espiritual 
para a sua experiência do mundo. Os processos de individualização do sentido e de 
autovalidação dos projetos de orientação existencial afetam os recursos disponíveis 
 20  Cf. Régis Debray – L’Enseignement du fait religieux dans l’école laïque: Rapport au Ministre de l’Education 
Nationale. Paris: Odile Jacob/SCEREN, 2002, p. 17.
 21  Cf. Jean-Luc Blaquart – Religion et politique: les avatars du salut chrétien. In Dieu et César, séparés pour 
coopérer?. Dir. Jean-Yves Baziou; Jean-Luc Blaquart; Olivier Bobineau. Paris: Desclée de Brouwer, 2009, p. 60s; 
Jean-Luc Blaquart; B. Bourdin – Théologie et politique: une relation ambivalente. Origine et actualisation d’un 
problème. Paris: L’Harmattan, 2009.
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para a construção do laço social, com assinaláveis impactes tanto na socialização 
política como na comunitarização religiosa 22. Os cruzamentos entre o liberalismo 
da conversão individual e o anúncio de uma ordem social redentora não pararam 
de se suceder. Alguns diagnósticos veem a atual crise do político como uma espécie 
de sucedâneo da anterior crise do religioso. Não serão essas duas crises, faces de 
uma mesma tensão que habita o dinamismo da modernidade europeia? As tensões 
entre Igreja e Estado, ou entre religião e política, decorrem, com frequência, de uma 
economia da dominação. O que é característico das sociedades modernas não é a 
constituição de uma simetria entre Estado e Igreja, atribuindo-lhes, respetivamente, 
a esfera do temporal e a esfera do espiritual. As tensões mais nucleares dão conta 
de uma outra diferenciação ou separação: o universo do social e o pluriverso do 
individual. Neste sociodrama, os poderes políticos e religiosos sofrem um similar 
processo de erosão 23.

A laicidade, como narrativa política, pretende proteger a ordem pública, mas 
de igual forma a liberdade de consciência individual. A lei e a liberdade de cons‑
ciência implicam-se de forma paradoxal. A lei, em democracia, exige o desenvol‑
vimento das competências que mobilizam o consenso dos cidadãos. Mas também 
pode dizer-se que não há forma de garantir a liberdade individual sem um Direito 
na sociedade. Paradoxalmente, a lei constrange os indivíduos e, ao mesmo tempo, 
garante a sua liberdade de consciência. A falha que impede a total coincidência 
entre uma ordem coletiva e a individualidade irredutível pode ser o lugar das mais 
nucleares tensões modernas. Assim, é necessário trabalhar sobre a hipótese de que 
a separação que melhor descreve o núcleo da política do simbólico na modernidade 
não se encontra na antinomia religião/política, mas na dissociação entre a esfera 
do sujeito (pessoal, interpessoal, afetivo, ético) e o mundo da objetividade coletiva 
(económico, político e social) 24.

A narrativa da autonomia do sujeito moderno – a mesma que antes justi‑
ficou as teorias do fim da religião – pode explicar agora, afinal, as recomposições 
do religioso na cena pública. O reinvestimento nas funções sociais do religioso 
alimenta-se dos valores da liberdade individual, em particular, a liberdade de cons‑
ciência. Nos debates e confrontos suscitados por determinadas intervenções nor‑
mativas, que visam diminuir o impacte das identidades religiosas mais musculadas, 
em nome de um comum ideal de cidadania, os “religiosos” criticam a intervenção 
estatal a partir da reivindicação de liberdade individual – as suas reivindicações 

 22  No quadro destas amplas remodelações, as instituições religiosas parecem apresentar uma maior plas‑
ticidade, quanto às formas de comunitarização dos crentes, do que as instituições do político (Cf. Danièle 
Hervieu-Léger – La religion en miettes ou la question des sectes. Paris: Calmann-Lévy, 2001, p. 141-179).
 23  Cf. Jean-Luc Blaquart – Religion et politique: les avatars du salut chrétien, p. 61-63; Jean-Paul Willaime 

– Europe et religions: les enjeux du XXIe siècle. Paris: Fayard, 2004, p. 29-60, 202-235; Danièle Hervieu-Léger 
– Le pèlerin et le converti: la religion en mouvement. Paris: Flammarion, 1999, p. 157-200; Alain Dieckhoff – 
Logiques religieuses et reconstruction démocratique. In Religion et Démocratie: nouveaux enjeux, nouvelles 
approches. Dir. Patrick Michel. Paris: Albin Michel, 1997, p. 317-322; Patrick Michel – Politique et religion: la 
grande mutation. Paris: Albin Michel, 1994, p. 111-132.
 24  Cf. Jean-Luc Blaquart – Religion et politique: les avatars du salut chrétien, p. 65; Jean-Paul Willaime – 
Europe et religions, p. 235-249; Vincenzo Pace – Logos versus demos. In Religion et Démocratie, p. 339-346.
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não se apresentam, na cena pública, sob o imperativo de uma logocracia revelada 
ou sob a urgência da perpetuação de uma tradição. O religioso recompõe-se, assim, 
no âmago da narrativa ultramoderna 25.

6.
O “último Habermas” pode documentar esta rotação de perspetiva, ele que 

pugna, na linha da Escola de Frankfurt, por uma modernidade reformista. A sua 
teoria da religião foi muito influente em alguns dos modelos de interpretação socio‑
lógica da secularização europeia, nos anos 80. A sua ascendência weberiana é clara, 
tendo em conta a importância atribuída aos processos de racionalização das mun‑
dividências. É em Theorie des kommunikativen Handels 26, que poderemos encontrar 
o mais relevante contributo de Habermas para esta discussão. Correndo o risco de 
alguma simplificação, podem identificar-se três eixos articuladores: a) as conce‑
ções religiosas e metafísicas do mundo foram ultrapassadas ao longo do processo 
de racionalização social, no contexto da emergência das estruturas da consciência 
moderna; b) o mesmo processo conduziu à autonomização das várias dimensões 
práxico-morais nos domínios secularizados da ética e do direito, dimensões outro‑
ra vinculadas a um fundamento religioso; c) a ética da fraternidade, desenvolvida 
sobretudo no seio da tradição judaico-cristã, acabou por se fundir numa «ética co‑
municativa separada de qualquer fundamento religioso redentor» 27.

Em Habermas, a modernidade é descrita a partir dos processos que permi‑
tiram as condições de autorracionalização da esfera prática. O mesmo é dizer, que 
o campo dos indicativos e imperativos éticos superou a sua relação heterónoma 
com as referências religiosas, desenvolvendo a sua capacidade de autorregulação. A 
partir deste pressuposto, a obra de Habermas mostra-se confiante na possibilidade 
de um progresso da racionalização moral, sem a dependência de um sistema fina‑
lístico, na medida do desenvolvimento das competências comunicativas das socie‑
dades contemporâneas. Habermas procura compreender as sociedades modernas 
no quadro de uma teoria da ação que privilegia a compreensão dialógica (relação 
entre pelo menos dois sujeitos capazes de ação e de fala) e a interação social (agir 
comunicativo). O primado concedido ao agir comunicativo, enquanto ação social 
orientada para a intercompreensão, orienta a sua teoria da sociedade no sentido de 
uma superação do paradigma da filosofia da consciência, ou do sujeito monológico, 
inaugurado por Descartes, reiterado na análise transcendental de Kant, prolongado 
por Husserl e presente, ainda, segundo Habermas, em Weber 28.

No entanto, Jürgen Habermas defende que existe uma continuidade entre 
o fundamento religioso e o processo de racionalização do domínio práxico-moral 
rumo às éticas formais e cognitivas dos tempos modernos – a ética racional, uni‑

 25  Cf. Jean-Paul Willaime – Europe et religions, p. 229-258; Grace Davie – Religion in Modern Europe: A 
Memory Mutates. Oxford; New York: Oxford University Press, 2000, p. 176-194; Danièle Hervieu-Léger – Le 
pèlerin et le converti, p. 201-252.
 26  Cf. Jürgen Habermas – Theorie des kommunikativen Handels, I-II. Frankfurt a. M.: Suhrkamp, 1981.
 27  Jürgen Habermas – Theorie des kommunikativen Handels, I, p. 331.
 28  Cf. Jürgen Habermas – Theorie des kommunikativen Handels, I, p. 259, 330, 345.
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versalista e secularizada resulta da racionalização das visões religiosas do mundo 
– mas a sua estabilidade não depende já da matriz religiosa que lhe deu origem. A 
religião é, assim, importante no plano da génese, não no da manutenção de um 
estádio pós-convencional da consciência moral. Aqui se enraizava a convicção ha‑
bermasiana de que não seria possível restituir à religião a mesma relevância social, 
afetada que ficou pela crise provocada pela Aufklärung 29.

Tal como outros “pais” da teoria social da secularização, o “último” Haber‑
mas reorientou as suas afirmações acerca da relevância social da religião, tendo em 
conta as transformações que conhecemos no curso das múltiplas modernidades 30. 
Numa das suas últimas obras sobre política e religião, regressou ao problema que 
nos ocupa a partir de uma outra perspetiva 31. Para Habermas, o Estado democrá‑
tico não necessita de se fundamentar numa narrativa religiosa ou num referencial 
metafísico. O filósofo crê que a participação de todos no processo democrático ga‑
rante a construção de ornamentos jurídicos baseados nos valores da razão pública. 
Mas este processo exige que os participantes aprendam a ver a realidade a partir do 
olhar do outro. Essa cultura da alteridade é essencial na construção dos consensos 32.

Em grande medida, a vulgata sociológica da secularização privilegiou um 
olhar sobre a religião sob o signo da adaptabilidade. Muitas das propostas inter‑
pretativas, viam o indivíduo crente num itinerário de adaptação a um meio so‑
cial secularizado culturalmente e laicizado politicamente. Mesmo nas versões mais 
brandas, esta direção argumentativa tornava implícito o pressuposto de uma supe‑
rioridade do não crente sobre o crente, já que o primeiro se encontrava no vértice 
do movimento de mudança histórica e o segundo se descrevia no quadro de uma 
luta inglória pela sobrevivência da religião. Ora, no quadro da racionalidade comu‑
nicativa, pensada por Habermas, um e outro, o crente e o não crente, descobrem a 
necessidade de compreender as suas diferenças, e ambos participam, a partir dessas 
diferenças, na construção da esfera pública. Como observa Habermas, o Estado 
constituído democraticamente não se limita a garantir as liberdades negativas a 
sujeitos sociais preocupados com o seu bem-estar. Facilitando os contextos favo‑
ráveis à concretização das liberdades comunicativas, mobiliza os cidadãos para o 
debate público a acerca do que lhes diz respeito. Ora, como podem os cidadãos 
participar neste debate colocando entre parêntesis as suas convicções, incluindo as 
que se declinam num sistema simbólico religioso? Tendo em conta os fundamentos 
das democracias liberais, como defender uma cidadania esquizofrénica, em que 
alguns cidadãos, no debate público, são convidados a colocar uma parte das suas 
convicções no limbo da impertinência social? Paradoxalmente, alguns dos símbo‑

 29  Cf. Jürgen Habermas – Theorie des kommunikativen Handels, I, p. 53.
 30  Estas reorientações distinguem-se, no entanto, das perspetivas de revisionismo teórico – entre as mais 
sonantes, conta-se a voz de Peter Berger. Cf. The Desecularization of the World: Resurgent Religion and World 
Politics. Dir. Peter Berger. Grand Rapids, MI: Eerdmans, 1999; Alfredo Teixeira – Berger versus Berger. O 
ocaso da religião ou o seu regresso à cidade secular? Theologica. 2ª série. 38:2 (2003) 249-272.
 31  Cf. Jürgen Habermas – Zwischen Naturalismus und Religion: Philosophische Aufsätze. Frankfurt a. M.: Suhr‑
kamp, 2009.
 32  Cf. Jürgen Habermas – Zwischen Naturalismus und Religion, p. 125-128.
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los da cidadania moderna, em particular no âmbito da defesa dos direitos cívicos 
– Martin Luther King ou Desmond Tutu –, participaram nessas lutas, mobilizando 
explicitamente as suas convicções religiosas 33.

Habermas vai mais longe, vendo nas tradições religiosas uma fonte possível 
de sabedoria, válida para a construção de consensos que vão para além do campo 
religioso, acerca da vida em comum, do que percebemos como mais ameaçador ou 
do que não encontra voz noutros modos de agir sobre o mundo 34. Neste contexto, 
reivindica a possibilidade de um agnosticismo aberto a novas aprendizagens. Assim, 
Habermas explora as vias de uma racionalidade aberta à crítica das práticas sociais 
com origem nas comunidades religiosas. No entanto, as religiões universais, assu‑
mindo os riscos de uma palavra pública, são estimuladas a procurar uma razão co‑
mum que promova a possibilidade de tradução da sua singularidade ultrapassando 
os riscos da sua própria exculturação. Como sublinhou Olivier Roy, no seu ensaio 
sobre a religião no contexto da mundialização contemporânea, é possível encon‑
trar, entre os processos de reidentificação religiosa mais recentes, o mito da “santa 
ignorância” – a ficção de uma religião pura, fora das culturas. Este islamólogo vê 
nos revivalismos religiosos contemporâneos uma consequência da mundialização 
e destabilização das culturas. Este contexto cria condições favoráveis tanto para a 
exacerbação das diferenças, quanto para a estandardização das práticas 35.

 33  Cf. Jürgen Habermas – Zwischen Naturalismus und Religion, p. 133-135.
 34  Cf. Jürgen Habermas – Zwischen Naturalismus und Religion, p. 136-141.
 35  Cf. Olivier Roy – La sainte ignorance: le temps de la religion sans culture. Paris: Seuil, 2008.
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